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DE 28 DE J;>EZEMUHO UE 1 990. 

11 INS'fI'I'UI O HEGI ME JUHÍDICO ÚNI CO , 
CRITfRI OS PARA COMPATIBI LIZAÇÃO 
QUADROS DE PESSOAL EXIS'l'EN'l'ES". 

FIXA 
DOS 

O POVO DO MUN IC ÍPIO DE J OÃO MONLEVADE , por 

seus repre s entantes n a C~mara Muni cipal , ap r ova e eu, Pre fei­

to , ern seu nome, sanciono a segu i nte Lei : 

Art. 1º 
~ 

A partir da vigenc i a desta Lei, 

no âmbito do Município de João Monlevade, das Autarquias e Fu!! 

dações Públi cas, somente se a dmi t irá serv i dore s para ocupar Cél!: 

gos criados em Lei , submetidos a regime juridico da Consolida-
-çao das Le is do Trabalho - CLT - e providos mediante concurso 

publ ico de provas ou de provas e ti tu les, r essalvados os car­

gos de conf iança. 

, 
Art . 2º A posse em ca rgo publico sera 

prece dJ da de completa inspeção mé dica, cujo laudo elaborudo 

por médicos do Departamento Municipa l de Saúde ou por ele cre 

denc iados, consta r& no prontu~ri o do s e rvidor . 

Art. 3º Os atuai s s ervido res , ocupan-

tes de empregos regidos pel a ConsolJdaç: ão das Le is do 'l'r:i!J2_­

lho, cujo i ngresso no Serviço P~bl ico Munic i pal tenha decor-

rido de aprovaç~o em concurso pGbli co, s erão est~veis 
, 

apos 

dois anos de efe ti vo ex~rc ici o, a con tar da data de s eu in­

gresso no serv iço pÚblico, conforme o d ispo s to nos arts . 41 

da.Constituiçio Federa l e 148 da Lei Org~n ica Munic ipal . 

Rua Geraldo Miranda, 337 - Fones: 851-3322, 851-2651 e 851-2921 - CEP 35.930 - João Monlevade - . MG 
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Art. 42 
1 

DE 
DOS 

- . JOAO MONLEVADE - M0 
.TRABAL HAD ORE S - 02 -

Os Servidores Pub l i cas Muni ci -

pais contemplados com estabil i dade pre vista rios arl s . 19 do ato 

das Disposições Transitbrias da Constituiç~o Federal é 52, par~ 

gr afo Único das Disposições Transi tóri as da Lei Orgâni ca Munic! 

pal, se rão efetivados em seus re spect i vos cargos, por 

Inte rno. 

. ~· . 

t r a rio, e sta Lei 

§ l º VE'l'ADO .. ) : . 

VE'l'ADO . 

Art. 5 !! VE'fADO. 

Par ág r a fo Único VE'rADO. ' t 

Art • 6 !! VE'l'ADO • 

.. 
Art . 7 2 - VE'rADO . 

Art . ªº 
Art. 9!! 

, 
entrara em 

VE'l'ADO . 

Revogadas 

vigor na data 

as 

de 

dispos ições em con 

s ua publl.c aç ão . 

PREfEI'l'URA MUNICIPAL UE JOÃO MONLEVAD.E , 

28 DE DEZEMBRO DE 1990 . 

. ~~--­
~N7mo ~ DIAS . 

Prefeito Mun i tipa l 

Hegistrada e pu b l tcacl a nc s t~1 M;::;e s sor i.n (J e 
Governo aos Vinte e Oito Dias do ~~ ~ de De zemb r o de Mi l, Nove -
cento~ e Noventa . 

~faLEBER E DE PAULA MACHJ!.DO 
/~ Assessor de Gove rno 

ib o Geraldo Mirondo, ni> 337 C41XA POSTAL l51 C.E.P. ~5.930 T;:ilafonu : 651- 2651 - 851 - 3322 
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PREfEI'l'URA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

em 28 de Dezembro de 1990. 

~_...., Se nhora Presidente , 

·-

Ao cons idera r o Proj e l:o de Lei 1 ·~ º 034 t c.i e 

03 de julho de 1990, que dispõe sobre a ins t itu:i ção do re~~ i -

jud.di co 
, 

dá pro vidênctas, me un ico e outras vejo - rne no d evi:: r 

de , por r azões de incons t ituc iona lidade e de in te r·e sse pu l> l l_ 

co , opor-lhe veto pa rcial, in~idente s obre os di s posi t ivos e 

de nomi naç ão a segui r indicados . 

-Com efe ito , exc l uo da sançao o§ lº , do PE 

tigo 4º , r e sul tante de Emenda parlamen t ar, cuja orde nação 

juríd ica estende a ap lic aç~o do d ispos to no arti go 19, do 

ADCT , da Carta da Rep~blica , ao profissional contratado , sob 

o regime de pre stação de servi. ços, inclusive o de "pro-Labo -

re 11
• 

Mi nha inconformi dade expressa com a dispo­

siçao paragraf~ria ve t anda at~m-se a do is t6picos de ordem 

const i tucional. É que , primeiramente , a es tabilidade e xce pcl 

onai, no caso p remial , prevista no artigo 19 transitbrio da 

. _) 
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Co r tn fed e ral • alcança, i ndi sfarç a v e .L 111c n te ,. :; <~ r v i dor pÚb li co 

em exercic i o de função pÚbl ica . É diz e r, a função do conl:r:-i­

t ndo por prestação de serviços , conse quenteme n t e sem vin c ulo, 

e .e xc r·cida, corno o foi, como s c rvlc;o, não corno função pÍ.t!i.11 -

ca , o que refoge o exerci cio, de ve z que o ex~:r·clc:io pre!~ r~u­

p~e i nvestidura em cargo p~blico ou ocupaç~o de e~prego pÚ -

bli co . 

Ora, tais con tratados , ai incluídos os em 

regime de "pro-labore", não se enquadram propriamente no con 

ceito de "servidores pÚblicos", na dicção da disposição .Lran 

si t Ór i a do ar tigo 19, da C. R .. Em sendo assim, não há corno 

es t ender-lhes, me smo por benesses lega:i s, reconhecimen t o de 

e stab il idac!~ , atributo que lhes falta r•o r compl eto , na <llc -
-çao constiluc ional. 

A propbsito, o S.T .F., em situaç~o Id~nti­

ca , sob a Carta de 1967 - e o S .'l'. F . é o Único intérprete d3. 

Cons tituição Federal em toda a sua latJtude , decidiu, 11verbis11 : 

"O disposit ivo consU. tucional que efetivou 

servido~es com mais de cinco anos de servi 

ço ·não atinge os contratados para a pres­

tação de serviços p rofissionais de advoca­

cia . 

- Interpre t ação do ar t . 177 , § 2º, da Cons 

tituição de 1967 11 (nDA 107/130) . 

Em segundo lugar , s e se admitisse a condi -

ção de "servidores públicos" aos alvitrados e os contratado:; cb regire 

11pro- labore 11
, destinatários da di spos i.ç:.Ío paragrafária vct :•.nela, 

1110 ti vos de ordem constituciona l s e i nv ocam aJ11dn para J':i !'1n:u·­

se-~1e a discordância. É que o Proj e to cie Lei sobre a ·ins tJ tuJ:_ 

çio do regime juridico ~nico é de exclusiva i11iciativa do Pre 
., 
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fe ito, a teor do artigo 61 , § 12, II, "e", C.F., artigo 177 , 

§ 3º , C . . Mi neira e artigo 32, II, "c", da Lei Orgân ic a do 

Municipio. E, em sendo de reserva exc lusiva, inadmissíve l 
, 
e 

toda emenda que aumen te a despesa prevista, a teor do s arlí ­

gos 63 , I, C . F' . e 34, I, da Lei. Orgânica. 

Ora, a aplicaçio do disposto no artigo 19 

do ADTC, da e . R., como recomenda o§ lº, do ar tigo 42 
' do 

Projeto, importa iniludive lmente em aumento da despesa previ~ 

ta, mot ivo por que, mais uma vez, o § lº precitado não pode 

ter ingresso 10.uni verso jurídi co mun ic ipal . 

Consequentemente, deixo de acolher, sob o 

ponto de vi sta t~cnico-jurictico, portanto por interesse pu­

blico , o § 2º do ar tigo 4º do Projeto , ve tando-o t ambé m. 

Minha negativa de sanção alcança, igual rne n 

te , o artigo 5º do Projeto , de vez que n expressão "indep e n-

dentemente de classificação", que fo i, em virtude de E111c .!_! 

da parl amen l:ar, incorporada ao d ispos:i. t:-L vo ve l:ando , con t r ~.1 r.!_ 

a , frontalmente, o sistema de m~rito no serviço p~bli co , s i­

tuaç~o esta que, a par de desarrazo~ve l , atrita o principio 

constitucional da moralidade admin istrativa (art . 37, "caput", 

C . federal), poi s que -~ da indole dos concursos p~blicos a 

classificaçio dos candidatos, e o concurso e preceito cons t! 

tuc ional. Sem classificação dos candidatos inad111inis tri1ve .l 

revelar-se-ia a organizaçao d o pessoal , a efic i~ncia que se 

busc a, da i a moralidade administ rativa exi gi-J.a , como crit~ ­

r-io :inafastavel , como é aa tradiç ão de noss o <..lire ito. 

Por questão de coer~ncia t ~c nica ; e, po i s , . 

em razão de i nteresse pÚl;llí co, inacolho o parágrafo unico do 

ar·t igo 5Q preci tado. 

Permito- me deixar de aco lher o artigo 6º do 

Projeto , porque, a par de ter invadido, com a Emenda parl a -

o ..... ~ ...... 1rln M ô.-.nrl.. ~·n . l=nr10<>· R'>1.11?? R'>1.?n<\1 "' R!'\1.?Q?1 - r.FP :vu:J:rn .. loiio Monlevada • MG 
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, " . \~~JLO~ ;, J 
~e.n tar; mate ri a ~e .competencia legisla tiva f~deral (ar f:.::K?-· 0 'r/ 
I , C. R.), os acresc imos da referida Emenda vem consideravcl-::~ 
mente 'aumentar a despesa prevista, motivo por que, o t eor dos 

a rtigos 63 , I , C.F. e 34, I, da Lei O rg~nica , se r evelou in ­

constitucional o disposit ivo vetando, r esultante da Emenda a 

ditiva . 

-Por fim, nego sançao a o artigo 72 do Pro-

1 
1 

~ .y ' 

jeto , . porque sua atual redação, prove niente de Emerida adi. l; i­

va parlamentar, ordena disciplina jurídica al~m da prevista 

no Proje to de iniciativa reservada . É que o sistema previde~ 

ci~rio , na l iteralidade do Projeto , alcança a complementaç~o 

de aposentadorias, não os Ôm.~s da "assi stência social do muni 

cÍpio" . Dai , t er- se- á com a s ubsis t ênci3 do art i go vetando 

consideráve l aumento da despesa previ sta , fato este que , po r 

s e tra ta r e..!~~ Eme n da aditiva de d esp es<J. i: ~ r11 ProjcLo c...le Lei c...l e 

exclusiva in iciativa do Prefe'ito, contraria limpidamente o 

artigo 34 , 1. , da Lei Orgânica e , por v ia de consequência , o 

ar·tigo 63 , 1, Constituição Federal ( a rt . 29 , 11 c.:aput 11
1 C.H. e 

art . 165 , § 12, C. Mineira). 

1 

--··: 

Por via de consequ~ncia, s~o vetados igual­

me nte o artigo 82 e a Emenda do Projeto de Lei. 

S~o estes, Senhora Presidente , os motivos 

pelos quais excluo da sanção os disposi tivos e denominaçÕ.o 

c i t a dos do Proje t o de Lei N2 034/90 , que devo l vo fu. Câmara Mu 

nicipal, para reexame. 

Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 
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LEI N2 1.006/,90 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1.990 

"INSTITUI O REGIME JURÍDICO ÚNICO, FIXA CRI­
TÉRIOS PARA COMPATIBILIZAÇÃO DOS QUADROS DE 
PESSOAL EXISTENTE " . 

Dispositivos da proposição de Lei n2 034/90, 
que se converteu na Lei nº 1.006/90, de 28 de Dezembro de 1.990,v~ 
tados pelo Senhor Prefeito Municipal e mantidos pela Câmara Munici­
pal . 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Jo­
ão Monlevade, nos termos do § 72 do art. 36 da Lei Orgânica do Mu­
nicípio, promulga os seguintes dispositivos da proposição de Lei 
nº 034/90, que passarão a integrar a presente Lei 

No artigo 42, os parágrafos 

lº - Aplica-se o disposto no art. 19 do Ato 
das disposições Transitórias da Constituição da República a todo ' 
profissional contratado pela Prefeitura Municipal, sob regime de 
prestação de serviços, incluído aqui o regime "pro-labore", que te 
nha completado, na data da promulgação da Constituição Federal -
cinco anos ou mais de serviços ininterruptos prestados à adminis -
tração pÚblica municipal, e assim tenha permanecido até à promulg~ 
ção da Lei Orgânica do Munic:Í.pio de João Monlevade competindo . .:...lhes 
cumprir atividades incluídas no Plano de Cargos e Salários dos Ser 
vidores Municipais . 

2º - O tempo de serviço dos Servidores refe­
ridos neste artigo, será contado como titulo quando se submeterem' 
a concurso para fins de efetivação . 

Art. 5g - Os Servidores Públicos Municipais' 
de João Monlevade, não estáveis, que não ingressaram no serviçopor 
Concurso PÚblico, serão mantidos neste mesmo regime, sendo efetiva 
dos após aprovação em Concurso PÚblico, independentemente de elas= 
sificação, a ser realizado no prazo máximo de quatro anos . 

Parágrafo Único - O tempo de serviço presta­
do ao Município por esses Servidores será computado como titulo no 
Concurso a que se refere este artigo . 

Art. 6º - A adequação dos atuais Servidores' 
Estatutários para o Regime Jurídico Único será estabelecida em Lei, 
que garantirá opção pelo Fundo de Garantia por tempo de Serviço 
FGTS -, ou indenização pelo tempo trabalhado na época da aposenta-
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Ar t . 72 - Fica criad o o S i stema de Pr evi dên 
eia e Assi s t ência Socia l do ~unicÍpi o , nos t ermos do Parágr afo Ú­
ni co do art. 149 da Cons tituição Federal, e art. 73 da Lei Or gâni 
ca Municipal, para assegurar aos Servidores PÚbli c os c~mplementa= 
ção de aposentado ria, lice n ça e pensão, inclusive a os já aposent~ 
dos e a os pe nsion i stas, confor me o dispos to nos parágrafos 4 2 e 
52 do ar t . 150 da Le i Or gâni ca Mun ic i pal. 

Art . 82 - O Prefeito Municipal enviará à 
câmara Municipal , no prazo máximo de cento e oitenta dias, Proje­
to de Lei regu lame ntando a c riação e funcionamen to do Sistema de 
P r e vidência e Assi stênci a Social, cri ado no art igo anterior. 

Janei ro de 1.991 . 

~ 

aos 18 d ias do mes de 

Câma r a Municipa l de João Monlevade, 18 de 

RICAR 
dente 

- Vice-Presi-

~ 
SOLANGE MEDEIROS DE ABREU - lª Secretária 

Regist r ada e publicada nesta Secretaria 
1. 991 . 

Diretor Gera l da 
_ Secre t a ria -

Y'rlm 

' 


